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Publicado no D.O.C. São Paulo, 102, Ano 65   Terça-feira.

02 de Junho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.474, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Altera o artigo 2º do Decreto nº 59.437, de 14 de maio de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do Fundo Municipal de Saúde,

Art. 1º O artigo 2º do Decreto nº 59.437, de 14 de maio de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes do excesso de arrecadação (46.974.038,73).” (NR)

Art. 2º Ficam convalidados os atos já praticados com fundamento no Decreto n° 59.437, de 14 de maio de 2020.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 1º de junho de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.
DECRETO Nº 59.478, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Declara ponto facultativo nas repartições públicas municipais da Administração Direta e Indireta nos dias 11 de junho e 20 de novembro de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a antecipação dos feriados de Corpus Christi e do Dia da Consciência Negra, previstos no artigo 10 da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, como forma de amenizar os efeitos e conter os avanços da pandemia decorrente do coronavirus,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica declarado ponto facultativo nas repartições públicas municipais da Administração Direta e Indireta nos dias 11 de junho e 20 de novembro de 2020, de maneira a propiciar as comemorações relativas a tais datas.

§ 1º Nas datas referidas no “caput” deste artigo, poderão ser instituídos plantões, a critério dos titulares dos órgãos da Administração Direta, nos casos julgados necessários, decisão que vinculará as entidades da Administração Indireta a eles subordinadas.

§ 2º O disposto no “caput” deste artigo não se aplica às unidades de saúde, segurança urbana, assistência social e do serviço funerário, além de outras unidades cujas atividades não possam sofrer solução de continuidade.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.
DECRETO Nº 59.479, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Altera os Decretos nº 51.564, nº 51.565, nº 51.568, e nº 51.569, todos de 18 de junho de 2010, que regulamentam a progressão funcional e a promoção dos titulares de cargos das carreiras dos Quadros de Pessoal de Nível Básico e Médio da Prefeitura do Município de São Paulo, conforme previsto na Lei nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, e na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, com as modificações posteriormente introduzidas, em especial pela

Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; estabelece outras normas correlatas, comuns aos dois eventos funcionais.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Os Decretos nº 51.564, nº 51.565, nº 51.568, e nº 51.569, todos de 18 de junho de 2010, que regulamentam a progressão funcional e a promoção dos titulares de cargos das carreiras dos Quadros de Pessoal de Nível Básico e Médio da Prefeitura do Município de São Paulo, conforme previsto na Lei nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, e na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, com as modificações posteriormente introduzidas, em especial pela Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, ficam alterados nos termos deste decreto.

CAPÍTULO II

DAS ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 51.564, DE 2010

Art. 2º O Decreto nº 51.564, de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º A progressão funcional dos integrantes da carreira de Agente de Apoio, do Quadro de Pessoal doNível Básico, prevista na Lei nº 13.652, 25 de setembro de 2003, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, nº 13.768, de 16 de janeiro de 2004, nº 14.713, de 4 de abril de 2008, nº

14.876, de 5 de janeiro de 2009, nº 15.364, de 25 de março de 2011, e nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, será realizada de acordo com as condições e os critérios estabelecidos neste decreto.”(NR)

“Art. 2º ..............................................................

§ 1º A progressão funcional será concedida mediante requerimento do próprio servidor, o qual deverá ser protocolado na Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que estiver lotado.

§ 2º O requerimento protocolado em desacordo com o estabelecido no artigo 6º deste decreto será liminarmente indeferido por ato da chefia da Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que o servidor estiver lotado.” (NR)

“Art. 4º ..............................................................

II - estar correlacionado com as habilidades, competências e atribuições previstas em lei para o cargo de Agente de Apoio;

.......................................................................

§ 2º Para fins de progressão funcional, serão computados somente os cursos de capacitação realizados durante a permanência na categoria.

.................................................................” (NR)

“Art. 6º ..............................................................

I - da Categoria 1 para a Categoria 2 do Nível I: após aprovação no estágio probatório;

II - para as demais categorias: ter cumprido o tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na categoria em que se encontra;

.................................................................” (NR)

“Art. 7º ..............................................................

II - tempo na categoria: até o máximo de 7,32 (sete inteiros e trinta e dois centésimos) pontos, computando-

-se 0,01 (um centésimo) de ponto por dia de efetivo exercício na categoria;

.......................................................................

Parágrafo único. Para fins da pontuação de que trata o inciso III do “caput” deste artigo, o servidor deverá apresentar certificado de conclusão de cursos que atendam ao disposto no artigo 4º deste decreto.” (NR)

“Art. 9º ..............................................................

§ 1º Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as penalidades aplicadas durante a permanência na categoria em que se encontra.

.................................................................” (NR)

CAPÍTULO III

DAS ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 51.568, DE 2010

Art. 3º O Decreto nº 51.568, de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º A promoção dos integrantes da carreira de Agente de Apoio, do Quadro de Pessoal de Nível Básico, prevista na Lei nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 13.748, de

16 de janeiro de 2004, nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, nº 14.713, de 4 de abril de 2008, nº 14.876, de 5 de janeiro de 2009, nº 15.364, de 25 de março de 2011, e nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, será realizada de acordo com as condições e os critérios estabelecidos neste decreto.” (NR)
“Art. 2º ..............................................................

§ 1º A promoção será concedida mediante requerimento do próprio servidor, o qual deverá ser protocolado na Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que estiver lotado.

§ 2º O requerimento protocolado em desacordo com o estabelecido no artigo 6º deste decreto será liminarmente indeferido por ato da chefia da Unidade de

Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que o servidor estiver lotado.” (NR)

“Art. 4º ..............................................................

I - correlacionados com as habilidades, competências e atribuições previstas em lei para o cargo de Agente de Apoio;

.................................................................” (NR)

“Art. 7º ..............................................................

I - tempo na Categoria 5 do Nível I: até o máximo de 7,32 (sete inteiros e trinta e dois centésimos) pontos, computando-se 0,01 (um centésimo) de ponto por dia de efetivo exercício na categoria;

.................................................................” (NR)

“Art. 8º ..............................................................

§ 1º Para os fins deste artigo, serão consideradas as penalidades aplicadas durante a permanência na Categoria 5 do Nível I.

.................................................................” (NR)

CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 51.565, DE 2010

Art. 4º O Decreto nº 51.565, de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º A progressão funcional dos titulares de cargos das carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, prevista na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, com as alterações introduzidas pelas Leis n° 14.713, de 4 de abril de

2008, nº 15.364, de 25 de março de 2011, e nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, será realizada de acordo com as condições e os critérios estabelecidos neste decreto.” (NR)

“Art. 2º ..............................................................

§ 1º A progressão funcional será concedida mediante requerimento do próprio servidor, o qual deverá ser protocolado na Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que estiver lotado.

§ 2º O requerimento protocolado em desacordo com o estabelecido no artigo 6º deste decreto será liminarmente indeferido por ato da chefia da Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que o servidor estiver lotado.” (NR)

“Art. 4º ..............................................................

I - estarem correlacionados com as habilidades, competências e atribuições previstas em lei para as carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico;

.................................................................” (NR)

“Art. 6º ..............................................................

I - da Categoria 1 para a Categoria 2 do Nível I: após aprovação no estágio probatório;

II - para as demais categorias: ter cumprido o tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na categoria em que se encontra;

.................................................................” (NR)

“Art. 7º ..............................................................

II - tempo na categoria: até o máximo de 7,32 (sete inteiros e trinta e dois centésimos) pontos, computando-

-se 0,01 (um centésimo) de ponto por dia de efetivo exercício na categoria;

.......................................................................

Parágrafo único. Para fins da pontuação de que trata o inciso III do “caput” deste artigo, o servidor deverá

apresentar certificados de conclusão de cursos que

atendam ao disposto no artigo 4º deste decreto.” (NR)

“Art. 9º ..............................................................

§ 1º Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as

penalidades aplicadas durante a permanência categoria

em que se encontra.

.................................................................” (NR)

CAPÍTULO V

DAS ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 51.569, DE 2010

Art. 5º O Decreto nº 51.569, de 2010, passa a vigorar com

as seguintes alterações:

“Art. 1º A promoção dos integrantes das carreiras de

Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, do Quadro de Pessoal

de Nível Médio, previsto pela Lei nº 13.748, de 16 de

janeiro de 2004, com as alterações introduzidas pelas

Leis nº 14.713, de 4 de abril de 2008, nº 15.364, de 25

de março de 2011, e nº 17.224, de 31 de outubro de

2019, será realizada de acordo com as condições e os

critérios estabelecidos neste decreto.” (NR)

“Art. 2º ..............................................................

§ 1º A Promoção será concedida mediante requerimento do próprio servidor, o qual deverá ser protocolado na Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão

de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que estiver lotado.

§ 2º O requerimento protocolado em desacordo com

o estabelecido no artigo 6º deste decreto será liminarmente indeferido por ato da chefia da Unidade de

Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas

da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que o servidor estiver lotado.” (NR)

“Art. 4º ..............................................................
I - correlacionado com as habilidades, competências e

atribuições previstas em lei para as carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de

Suporte Técnico;

.................................................................” (NR)

“Art. 7º ..............................................................

I - tempo na Categoria 10 do Nível I: até o máximo de

7,32 (sete inteiros e trinta e dois centésimos) pontos,

computando-se 0,01 (um centésimo) de ponto por dia

de efetivo exercício na categoria;

.................................................................” (NR)

“Art. 8º ..............................................................

§ 1º Para os fins deste artigo, serão consideradas as

penalidades aplicadas durante a permanência na Categoria 10 do Nível I.

.................................................................” (NR)

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES COMUNS APLICÁVEIS À PROGRESSÃO FUNCIONAL E PROMOÇÃO DOS TITULARES DE CARGOS DAS CARREIRAS DOS QUADROS DE PESSOAL DE NÍVEL BÁSICO E MÉDIO

DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 6º A formalização da progressão funcional e da promoção caberá à chefia da Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que o servidor estiver lotado e produzirá efeito pecuniário a partir do cumprimento dos prazos e condições previstos nos artigos 6º e 9º do Decreto nº 51.564, artigos 6º e 8º do Decreto nº 51.568, artigos 6º e 9º do Decreto nº 51.565, artigos 6º e 8º do Decreto nº 51.569, todos de 2010, alterados por este decreto.

Parágrafo único. As competências previstas no “caput” deste artigo para as Unidades de Recursos Humanos das Secretarias Municipais de Educação e da Saúde poderão ser delegadas por ato dos respectivos Secretários Municipais.

Art. 7º Das decisões referidas no § 2º do artigo 2º dos Decretos nº 51.564, nº 51.568, nº 51.565 e nº 51.569, todos de 2010, caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato no Diário Oficial da Cidade, observados os seguintes procedimentos:

I - O recurso deverá ser protocolado pelo servidor na Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que estiver lotado;

II - Caberá à Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado receber, instruir e analisar, em caráter preliminar, o recurso;

III - O recurso será decidido pela autoridade imediatamente superior àquela que tiver proferido a decisão recorrida.

Art. 8º O período de 1º de janeiro a 31 de maio em relação aos servidores progredidos funcionalmente ou promovidos nos exercícios de 2018 e 2019 será considerado como tempo de efetivo exercício na categoria atual.

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo será considerado para os efeitos do artigo 6º deste decreto.

Art. 9º Os cursos de capacitação concluídos no período de 1º de janeiro a 31 de maio em relação aos servidores progredidos funcionalmente ou promovidos nos exercícios de 2018 e 2019 serão considerados como ocorridos na categoria atual.

Art. 10. Caberá à Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em que o servidor estiver lotado, além das atribuições previstas no artigo 14 do Decreto nº 51.564, no artigo 13 do Decreto nº 51.568, no artigo 14 do Decreto nº 51.565 e no artigo 13 do Decreto nº 51.569, todos de 2010, também as seguintes:

I - manter atualizados os eventos de frequência e o cadastro das titulações no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas e Competências – SIGPEC;

II - monitorar as contagens de tempo para fins de progressão funcional e promoção;

III - orientar os servidores e gestores em relação aos procedimentos destinados aos requerimentos da progressão funcional e promoção;

IV - cadastrar a progressão funcional e a promoção para produção dos efeitos pecuniários.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 11. O requerimento previsto no artigo 2º dos Decretos nº 51.564, nº 51.568, nº 51.565 e nº 51.569, todos de 2010, será padronizado pela Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão.

Art. 12. O servidor que se aposentou a partir de 1º de dezembro de 2019 até a data da publicação deste decreto e tenha cumprido em atividade os prazos e condições previstos nos artigos 6º e 9º do Decreto nº 51.564, nos artigos 6º e 8º do Decreto nº 51.568, nos artigos 6º e 9º do Decreto nº 51.565, e nos artigos 6º e 8º do Decreto nº 51.569, todos de 2010, alterados por este decreto, poderá, mediante requerimento, ter os atos concessivos revistos.

Art. 13. Ficam revogados:

I - o § 3º do artigo 4º, o parágrafo único do artigo 6º, o §

3º do artigo 9º, os artigos 10, 11 e 12 e o inciso III do artigo 14, todos do Decreto nº 51.564, de 2010;

II - o parágrafo único do artigo 2º, o § 1º do artigo 6º, os §§

3º e 4º do artigo 8º, os artigos 9º, 10 e 11 e o inciso III do artigo

13 todos do Decreto nº 51.568, de 2010;

III - o § 3º do artigo 4º, o parágrafo único do artigo 6º, o § 3º do artigo 9º, os artigos 10, 11 e 12 e o inciso III do artigo 14, todos do Decreto nº 51.565, de 2010;

IV - o parágrafo único do artigo 2º, o § 1º do artigo 6º, os §§ 3º e 4º do artigo 8º, os artigos 9º, 10 e 11 e o inciso III do artigo 13, todos do Decreto nº 51.569, de 2010.

Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.

DECRETO Nº 59.480, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Declara de utilidade pública, para desapropriação, os imóveis particulares situados no Distrito de São Lucas, Subprefeitura de

Vila Prudente, necessários à implantação de equipamento público.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformidade do disposto nos artigos 5º, alínea “m”, e 6º do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no Distrito de São Lucas,

Subprefeitura de Vila Prudente, necessários à implantação de equipamento público, contidos na área de 22.094,00m² (vinte e dois mil e noventa e quatro metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-1 indicado na planta P-33.276-A1, do arquivo do Departamento de Desapropriações, a qual se encontra juntada no documento nº 026337553 do processo administrativo SEI nº 5010.2020/0002545-0.
Art. 2º Fica a Movebuss Soluções em Mobilidade Urbana Ltda. autorizada a promover, com recursos próprios, a desapropriação dos imóveis de que trata o artigo 1º deste decreto.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

EDSOM CARAM, Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.
PORTARIAS

PORTARIA 593, DE 1 DE JUNHO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0001571-7

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor LUIS ANTONIO FERREIRA DE SOUZA,

RF 859.616.6, do cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, da Coordenação de Biblioteca e Banco de Dados, do Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes, da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17561, constante do Decreto 56.071/15, das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 dejunho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 373, DE 1 DE JUNHO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0001571-7

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor DORACIR MOREIRA DA SILVA, RG 7.343.447-4-SSP/SP, para exercer o cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, da Coordenação de Biblioteca e Banco de Dados, do Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes, da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17561, constante do Decreto 56.071/15, das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
SECRETARIAS   
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SMDET N. 05, DE 28 DE MAIO DE 2020

Institui o Grupo de Planejamento da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Econômico e Trabalho para elaboração da

Proposta de Lei Orçamentária Anual para o ano de 2021.

ALINE CARDOSO, secretária municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n. 13.164, de 5 de julho de 2001, e considerando o disposto na Portaria SF n. 85, de 8 de maio de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Constituir o Grupo de Planejamento para elaboração da Proposta de Lei Orçamentária para o ano de 2021, no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, bem como da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, entidade da Administração Indireta vinculada, com as incumbências relacionadas no artigo 2º da Portaria SF n. 85, de 8 de maio de 2020.

Art. 2º O Grupo de Planejamento será composto pelos seguintes servidores:

I – Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, RF 798.131.7, secretária municipal, na qualidade de ordenadora da despesa, e-mail: alinecardoso@prefeitura.sp.gov.br;

II – Érika Gartner Hopfgartner, RF 715.652.9, chefe de gabinete, na qualidade de coordenadora titular do Grupo de Planejamento ora constituído, e-mail: egartner@prefeitura.sp.gov.br;

III – Ana Carolina Nunes Lafemina, RF 850.651.5, secretária adjunta, na qualidade de coordenadora suplente do Grupo de Planejamento em tela, e-mail: carolinalafemina@prefeitura. sp.gov.br;

IV – João Paulo de Brito Greco, RF 835.892.3, analista de políticas públicas e gestão governamental, e-mail: jpbgreco@ prefeitura.sp.gov.br;

V – Márcia Batista Nogueira Shimoda, RF 601.365.1, analista de planejamento e desenvolvimento organizacional, e- -mail: mbshimoda@prefeitura.sp.gov.br;

VI – Marcelo Monegatto, RF 602.056.9, analista de planejamento e desenvolvimento organizacional, e-mail: mmonegatto@prefeitura.sp.gov.br;

VII – Marcos Aparecido Costa Júnior, RF. 784.354.2, agente de apoio, e-mail: marcosapcosta@prefeitura.sp.gov.br;

VIII – Miguel del Busso, RF 807.117.9, diretor-geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, e-mail:

delbusso@prefeitura.sp.gov.br;

IX Administração e Finanças da Fundação Paulistana de Educação,

Tecnologia e Cultura, e-mail: bsegantini@prefeitura.sp.gov.br;

X – Cecília Gonçalves, RF 516.575.0, supervisora de Administração e Finanças da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, e-mail: ceciliagoncalves@prefeitura.sp.gov.br.

Art. 2º Ficarão responsáveis pela inserção de dados no Sistema de Orçamento e Finanças – SOF os servidores:

I – Marcelo Monegatto, RF 602.056.9, pela a unidade orçamentária n. 30.10 (SMDET/GAB);

II – Marcos Aparecido Costa Júnior, RF 784.354.2, pela a unidade orçamentária n. 30.10 (SMDET/GAB);

III – Cecília Gonçalves, RF 516.575.0, pela a unidade orçamentária n. 80.10 (SMDET/FPETC);

IV – Bruno Ruiz Segantini, RF 800.170.7, pela a unidade orçamentária n. 80.10 (SMDET/FPETC).

Art. 3º Na ocorrência de afastamento legal de um dos supra designados, de modo a impossibilitar-lhe o desenvolvimento  dos trabalhos, ficará designado(a) o(a) servidor(a), que vier a substituí-lo(a) no período de seu afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

(Republicada por ter saído com incorreção no DOC de 30/05/2020, pág. 3)
PORTARIA SMDET N. 06, DE 28 DE MAIO DE 2020

Nomeia membros da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho para atuar no Grupo de Trabalho Municipal de Inclusão Econômica e Produtiva da População Imigrante - GTMigra.

ALINE CARDOSO, secretária municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n. 13.164, de 5 de julho de 2001,

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Municipal n. 57.533, de 15 de dezembro de 2016, que regulamentou a Lei Municipal 16.478, de 8 de julho de 2016, que instituiu a Política Municipal para a População Imigrante;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3º da Portaria Conjunta SMDET/SMDHC n. 03, de 30 de dezembro de 2019, que instituiu o Grupo de Trabalho Municipal de Inclusão Econômica e Produtiva da População Imigrante - GTMigra, visando promover a inclusão  da cidade de São Paulo, por meio da atuação coordenada na implementação de políticas públicas de trabalho, emprego, renda e empreendedorismo;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os membros da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho para atuar no Grupo de Trabalho Municipal de Inclusão Econômica e Produtiva da População Imigrante - GTMigra, na forma que segue:

I – Coordenadoria do Trabalho

a) Titular: Luccas Bernacchio Gissoni, RF 858.262.9

b) Suplente: Vanessa Ribeiro de Souza, RF 749.911.6

II – Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico

a) Titular: Pedro Domingues Antelmo, RF 859.615.8

b) Suplente: Ana Paula Lopes Picciarelli, RF 841.012.7

III – Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional

a) Titular: Maria Augusta Chaves, RF 850.954.9

b) Suplente: Carina Beje de Almeida, RF 858.679.9

IV – Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

a) Titular: Giselda Máximo de Lima, RF 827.473.8

b) Suplente: Viviane Araújo da Silva, RF 859.493.7

V – Agência São Paulo de Desenvolvimento

a) Titular: Rafael Augusto Borges da Silveira, RG 44.939.607-1

b) Suplente: Ana Paula de Barros Rodrigues, RG 33.026.523-4

Art. 2º As atividades serão desenvolvidas pelos membros nomeados sem prejuízo das demais atribuições de seus cargos.

Art. 3º As atribuições do GTMigra estão descritas na Portaria Conjunta SMDET/SMDHC n. 03/2019, de 30 de dezembro de 2019.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA SMDET N. 07, DE 28 DE MAIO DE 2020

Altera os membros da Comissão Especial de Apoio ao Afro empreendedor, prevista no art. 6º do Decreto Municipal n. 57.259 de 26 de agosto de 2016, nomeados pela Portaria SMDET n. 28, de 17 de setembro de 2019.

ALINE CARDOSO, secretária municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n. 13.164, de 5 de julho de 2001,

CONSIDERANDO a necessidade de alterar a composição da

Comissão Especial de Apoio ao Afro empreendedor prevista na

Portaria SMDET n. 28, de 17 de setembro de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar os incisos I, II e VIII do artigo 1º da Portaria SMDET n. 28, de 17 de setembro de 2019, para constar os seguintes membros:

“Art. 1º ..................................................

I – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET

Titular: Helena Maria Grundig Monteiro, RF 854.363.1

Suplente: Pedro Domingues Antelmo, RF 859.615.8

II – Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC

Titular: Daniel Almeida dos Santos, RF 813.368.9

Suplente: Regina Celia da Silveira Santana, RF 858.565.2

VIII – Secretaria Municipal de Turismo – SMTUR

Titular: Giovana Bueno Macedo, RF 858.492.2

Suplente: Juliana Rodrigues de Souza Porto, RF 877.519.2” (NR)

Art. 2º Os demais membros permanecem inalterados.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

(Republicada por ter saído com incorreção no DOC de 30/05/2020, pág. 3)
